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ATOS OFICIAIS

  LOTERIA

  SAÚDE

Mega da Virada sorteia R$ 450 milhões, o maior 
prêmio da história das Loterias CAIXA

Proposta dá prioridade de análise e registro na 
Anvisa a medicamentos produzidos com IFA nacional

Quem gosta de fazer uma ‘fe-
zinha’ tem grande motivo para 
tentar a sorte. A Mega da Virada 
deste ano vai pagar prêmio esti-
mado de R$ 450 milhões. Este 
será o maior prêmio da história 
das Loterias CAIXA. As apos-
tas para o concurso especial da 
Mega-Sena começam na próxi-
ma quarta-feira (16). O sorteio 
será no dia 31 de dezembro.

Caso apenas um ganhador 
leve o prêmio da Mega da Vi-
rada e aplique todo o valor na 
Poupança da CAIXA, recebe-
rá R$ 2,7 milhões no primei-
ro mês. O dinheiro do prêmio 
é suficiente para comprar 50 
mansões, no valor de R$ 9 mi-
lhões cada.

Todos os anos, o eletricista 
Lindauro Alves tem o costume 
de apostar na Mega da Virada. 
Neste ano, não será diferente: 

“Já ganhei 4 quadras de 
R$ 600 [na Mega da Virada] 

e, agora que esse prêmio é o 
maior, não vou desistir de jogar. 
Se ganho uma bolada dessa, 
realizo o sonho dos meus dois 
filhos e o meu, que é comprar 
uma fazenda e uma ‘caminho-
neta’ boa.”

As apostas devem ser fei-
tas com volante específico da 
Mega da Virada em qualquer 
lotérica do país, além do app 
Loterias CAIXA, disponível 
para os sistemas iOS e Android, 
e do Portal Loterias CAIXA. 
Também é possível fazer apos-
tas pelo Internet Banking CAI-
XA para correntistas do banco. 

Para jogar na Mega da Vira-
da, é só marcar de 6 a 20 nú-
meros dentre os 60 disponíveis 
no volante. O apostador ainda 
pode deixar que o sistema es-
colha os números por meio da 
opção de jogo Surpresinha. O 
valor da aposta simples, com 6 
números, é de R$ 4,50. 

Para quem vai escolher a 
opção de fazer Bolão Caixa, 
o preço mínimo é de R$ 10. 
Porém, cada cota não pode ser 
inferior a R$ 5. É possível re-
alizar um bolão de no mínimo 
2 e no máximo 100 cotas. Vale 
lembrar que o Bolão CAIXA 
só é comercializado, com toda 
a segurança e com a entrega 
do recibo original de cota, nas 
Lotéricas CAIXA, não estando 
disponível em canais eletrô-
nicos.

A partir de quarta-feira, tam-
bém será possível fazer apostas 
múltiplas de 16 até 20 números, 
tanto para o concurso especial 
Mega da Virada como para os 
concursos regulares da Mega-
-Sena. 

Importante: Os únicos canais 
autorizados das Loterias CAI-
XA para venda dos produtos 
lotéricos e registro das apos-
tas são as agências lotéricas 

Um projeto de lei determina 
que os medicamentos que con-
tenham insumo farmacêutico 
ativo (IFA) produzido no Bra-
sil sejam classificados como 
prioritários para análise e regis-
tro pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). 
O PL 4.209/19 do Senado está 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados e foi aprovado nas 
comissões de Seguridade Social 
e Família e de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJ). 

De acordo com a Anvisa, o 
IFA é uma substância química 
(fármaco, droga ou matéria-
-prima) que tem propriedades 
farmacológicas com fi nalidade 
medicamentosa. O IFA é res-
ponsável pelo efeito terapêutico. 

Relator do projeto de lei na 
CCJ, o deputado federal Pedro 
Lupion (PP-PR) avalia que a 
proposta é positiva para o país. 
“Valoriza e facilita a atração 
de investimentos para a indús-
tria nacional e não atrapalha em 
momento algum a cadeia, até 
porque ele só vai ter prioridade 
a partir do momento que haja 
produção nacional. Não haven-
do, virá o importado. É a possi-
bilidade de a gente desenvolver 
melhor ainda a nossa indústria 
nacional”, acredita. 

Ao determinar que os medica-
mentos com IFA nacional sejam 
enquadrados na categoria priori-
tária, o texto, na prática, agiliza 
os prazos para a decisão fi nal da 
Anvisa nos processos de registro 

e de alteração pós-registro des-
ses fármacos. Segundo a legisla-
ção, itens na categoria prioritária 
são analisados em até 120 dias. 
Já os da categoria ordinária em, 
no máximo, um ano, contado a 
partir da data do respectivo pro-
tocolo de registro ou de alteração 
pós-registro. 

O parecer do deputado Pedro 
Lupion (PP-PR) aprovado na 
CCJ também manteve a alte-
ração de um artigo na Lei de 
Licitaç õ es e Contratos Adminis-
trativos (14.133/2021) a fi m de 
que os medicamentos fabrica-
dos a partir de IFAs nacionais e 
considerados estratégicos para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
tenham preferência de até 20% 
das compras públicas de medi-
camentos. 

Para o professor do Departa-
mento de Farmácia da Univer-
sidade de Brasília (UnB), Rafael 
Santana, esse ponto traria ainda 
mais efetividade para incentivar 
a produção de IFA que a priori-
dade na análise pela Anvisa.

“Pode ser ainda mais interes-
sante do que dar uma preferência 
na fi la da Anvisa, porque o SUS 
é responsável por quase 30% 
dos gastos de medicamentos em 
território nacional. E uma vez 
que você consiga dar preferência 
de compra para um insumo que 
é produzido nacionalmente pelos 
entes do SUS, isso pode ajudar 
um pouco na produção, porque, 
ainda que se torne um pouco 
mais caro utilizar IFA nacional, 

CAIXA, o portal Loterias CAI-
XA, o app Loterias CAIXA, 
disponível gratuitamente para 
usuários IOS e Android, além 

do Internet Banking CAIXA, 
exclusivo para a Mega-Sena e 
correntistas da CAIXA. 

Para mais detalhes sobre a 

Mega da Virada acesse, a partir 
do dia 16 de novembro, o site 
loterias.caixa.gov.br

Fonte: Brasil 61

isso pode se tornar economica-
mente viável se você tiver uma 
garantia de compra pública”.  

Dependência
Durante a produção de vacinas 

contra a Covid-19, a dependên-
cia do Brasil de IFA produzi-
do em outros países, sobretudo 
China e Índia, ficou evidente. 
Depois de um longo processo 
de transferência de tecnologia, 
a Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) conseguiu produzir uma 
vacina contra a Covid-19 com 
IFA nacional. 

Apesar disso, a dependência 
de IFA importado continua. De 
acordo com a justificativa do 
projeto de lei, apenas 5% dos 
medicamentos fabricados no 
Brasil têm IFA também nacional. 
Ou seja, 95% desses insumos 
são importados. 

O professor Rafael Santana 
diz que essa dependência de 
insumos produzidos na China e 
na Índia não é problema apenas 
no Brasil. “Essa dependência 
é crônica e persistente. A gente 
vem observando isso há muitos 

anos. Isso existe e persiste e é 
muito grave e está relacionado à 
questão da soberania nacional”, 
enfatiza. 

Segundo o especialista, dois 
fatores explicam o domínio da 
China e da Índia quando o assun-
to é a produção e exportação de 
insumos farmacêuticos ativos. O 
primeiro é o preço, já que lá eles 
são mais baratos. O segundo é o 
investimento em ciência, tecno-
logia e inovação. 

“No Brasil, para reverter esse 
quadro, a gente teria que investir 

nesses dois pontos. Incentivos 
fiscais, para que se torne mais 
barato produzir insumo farma-
cêutico ativo no Brasil. Senão, a 
gente vai continuar importando 
e sempre ficar dependente in-
ternacionalmente. E o outro é o 
fomento a pesquisa e inovação. 
O Brasil tem condição de produ-
zir isso. Nós temos inteligência 
sufi ciente para isso. A gente tem 
que mudar esse cenário de achar 
que isso é gasto e, na verdade, 
isso é investimento”, avalia. 

Fonte: Brasil 61
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AVISO DE LICITAÇÃO
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JALES - SP, avisa que se encontram abertas as inscrições à licitação na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO, registrado sob o nº 91/2.022, que objetiva Aquisição de 01 (um) veículo automóvel tipo hatch 0 Km e 04 
(quatro) motocicletas 0 Km para a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, alusivo ao sorteio previsto na Lei Municipal 
nº 5.375, de 08 de abril de 2022, com entrega de no máximo 30 (trinta) dias, conforme anexo I, sendo o seu encerramento às 
14:00 horas do dia 13 de dezembro de 2.022, com a abertura das propostas às 14 hrs e 15 minutos do mesmo dia. As empresas 
interessadas em participar da referida licitação poderão obter maiores informações junto a Divisão de Licitações, Compras e 
Contratos da Prefeitura do Município de Jales - SP, sito na Rua Cinco, nº 2.266, Centro, nesta, ou pelo telefone (17) 3622-3000 
- Ramal 3033 ou 3056, no horário normal do expediente. O Edital completo e demais elementos que determina as condições 
do certame encontra-se à disposição dos interessados no endereço acima mencionado, bem como, no site www.jales.sp.gov.
br e na plataforma BLL www.bllcompras.org.br, podendo ser retirados gratuitamente. Jales - SP, aos 28 de novembro de 2.022. 
LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA - PREFEITO

 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO: 066/2022 
TOMADA DE PREÇO: 009/2022 
CONTRATO: 089/2022 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASPASIA/SP 
Endereço: Ruas Santos, nº 350 – Bairro: Centro  
Cep: 15.763-000 – Aspásia-SP 
CNPJ: 65.712.002/0001-59 
 
CONTRATADA: GARCIA & ANDRADE EMPREENDIMENTOS LTDA 
Endereço: Avenida Marginal, nº 616 – Bairro: Distrito Industrial 
Cep: 15.770-000 – Três Fronteiras - SP 
CNPJ: 43.058.318/0001-36 
 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA EDIFICAÇÃO DA 
C.E.M.E.I. ROSANGELA APARECIDA VEIGA GONÇALVES, LOCALIZADA NA AVENIDA 
SÃO PAULO Nº722 – CENTRO, NO MUNICIPIO DE ASPÁSIA-SP, TUDO DE ACORDO COM 
A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS DOCUMENTOS EM ANEXO. 

VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato inicia-se na data de sua assinatura estendendo-se até o 
dia 25 de novembro de 2023. 

VALOR GLOBAL: R$ 147.383,00 (cento e quarenta e sete mil trezentos e oitenta e três reais). 
 
ASSINATURA: 25 de novembro de 2.022. 

 
Aspásia, em 25 de novembro de 2.022. 

 

 

IVAN DE PAULA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 B.A.D. DEPIZOLI ELETRODOMESTICOS-ME  086 23.121.663/0001-60 4.600,00 3.100,00 Sim
2 MARCEL HUBNER BRANDAO ME  096 06.882.436/0001-38 3.999,00 3.224,99 Sim
3 WEB TECNOLOGIA  017 47.400.801/0001-08 5.500,00 3.325,00 Sim
4 MAGIBE INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETRONICOS 

LTDA
 066 42.923.049/0001-66 6.120,00 3.779,99 Sim

5 B DANIEL INFORMATICA  079 11.607.273/0001-15 5.500,00 3.791,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 11/11/2022 14:54:15
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: COMPUTADOR COM ACESSÓRIOS
Quantidade: 5 Valor Unit.: 3.100,00 Valor Total: 15.500,00

Marca: Montagem Própia Modelo: Kit 10400 + Monitor 19,5'

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 FREEDOM DO BRASIL LTDA  080 35.733.585/0001-33 5.999,00 2.752,00 Sim
2 INOVAMAX TELEINFORMATICA LTDA  062 07.055.987/0001-90 10.000,00 7.235,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 11/11/2022 14:54:16
Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 2 Unidade: UN
Descrição: DATA SHOW PROJETOR
Quantidade: 1 Valor Unit.: 2.752,00 Valor Total: 2.752,00

Marca: MSE Modelo:

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 11/11/2022 14:54:16
Lote 3

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº FS000045/22
Processo Administrativo Nº 1832/2022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: RENATA PATRICIA MUGLIA

Data de Publicação: 03/10/2022 15:01:16

1 de 2Gerado em: 11/11/2022 14:54:16

MUNICIPIO DE URANIA
URÂNIA-SP

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 RS MIDIA SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA.  066 13.383.196/0001-92 2.800,00 2.800,00 Sim
2 RIO PRETO PRIME NEGÓCIOS & SERVIÇOS EIRELI - 

ME
 034 25.136.495/0001-01 3.500,00 2.998,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

SALLUS MEDICAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES LTDA

 096 47.047.346/0001-09 1.899,00 1.897,00 Sim
MARCEL HUBNER BRANDAO ME  069 06.882.436/0001-38 2.999,99 2.799,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 3 Unidade: UN
Descrição: IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL
Quantidade: 2 Valor Unit.: 2.800,00 Valor Total: 5.600,00

Marca: EPSON Modelo: L3250

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE: MARCIO ARJOL DOMINGUES

2 de 2Gerado em: 11/11/2022 14:54:16

MUNICIPIO DE URANIA
URÂNIA-SP

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 082/2022 

 
 
 

Processo Nº. 045/2022 

Pregão Eletrônico Nº. 007/2022 

Objeto 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, IMPRESSORAS E ACESSÓRIOS 
PARA USO EXCLUSIVO DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Empresa Vencedora BAD DEPIZOLI EMPREENDIMENTOS 
Valor  R$15.500,00 
Vigência 6 MESES 

 
 
 

Prefeitura Municipal de Urânia (SP), 16 de novembro de 2022 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 081/2022 

 
 
 

Processo Nº. 045/2022 

Pregão Eletrônico Nº. 007/2022 

Objeto 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, IMPRESSORAS E ACESSÓRIOS 
PARA USO EXCLUSIVO DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Empresa Vencedora FREEDOM DO BRASIL LTDA 
Valor  R$2.752,00 
Vigência 6 MESES 

 
 
 

Prefeitura Municipal de Urânia (SP), 16 de novembro de 2022 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 080/2022 

 
 
 

Processo Nº. 045/2022 

Pregão Eletrônico Nº. 007/2022 

Objeto 
AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, IMPRESSORAS E ACESSÓRIOS 
PARA USO EXCLUSIVO DO CRAS – CENTRO DE REFERÊNCIA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Empresa Vencedora RS MIDIA SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA 
Valor  R$5.600,00 
Vigência 6 MESES 

 
 
 

Prefeitura Municipal de Urânia (SP), 16 de novembro de 2022 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  SAÚDE

  EMPREENDEDORISMO

Estudo mostra 
necessidade de avaliação 
neurológica de pacientes 

com Covid-19

MEI: Prorrogada a obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal Eletrônica

Um estudo publicado pela 
revista científica e-Acadêmica 
mostrou a  “necessidade  de  uma  
melhor  avaliação  dos  sinto-
mas  clínicos  no  diagnóstico, 
bem  como  a necessidade  de  se  
estabelecer  uma  avaliação  neu-
rológica  padronizada  junto  ao  
diagnóstico  do Covid-19”. De 
acordo com os autores, exames 
de imagem, como a tomografi a 
computadorizada de crânio po-

dem ser indicados para pacientes 
diagnosticados com Covid-19 a 
fi m de melhor diagnosticá-los.

Segundo o artigo, diversos es-
tudos apresentaram uma variada 
gama de sintomas neurológicos 
associados à infecção do Co-
vid-19. Diante disso, os autores 
perceberam que,  até  então, não  
havia  uma  rotina  estabelecida  
de  avaliação  de  sintomas  neu-
rológicos  que  se  possa  vincular  

à gravidade ou fatores de risco 
da  doença.

“Um dos estudos apresentou 
uma correlação entre cefaléia e 
mortalidade, que sugere cefa-
léia como preditivo de melhor 
prognóstico clínico dentre os 
pacientes hospitalizados com 
COVID-19e que apresentaram 
sintomas  neurológicos”, diz 
trecho do estudo.  

Segundo os autores, também 

foi concluído que  muitos  sin-
tomas  foram  provavelmen-
te  subnotificados  devido  a  
uma  falta  de padronização  
para  uma  melhor  avaliação  
neurológica,  como  também  
houve  um  sub  aproveitamen-
to  dos  exames  de  imagem 
como  ferramenta  auxiliar  para  
diagnóstico  da  sintomatolo-
gia  neurológica  associada  à  
Covid-19  devido  à  grande  

demanda hospitalar instalada 
concomitante à pandemia e os 
esforços demandados de evitar 
a disseminação viral.

“Percebe-se portanto,  a  ne-
cessidade  de  uma  melhor  ava-
liação  dos  sintomas  clínicos  
no  diagnóstico  bem  como  a 
necessidade  de  se  estabelecer  
uma  avaliação  neurológica  pa-
dronizada  junto  ao  diagnóstico  
do COVID-19,  lançando  mão  

de exames de imagem, como a 
tomografi a computadorizada de 
crânio, para melhor acurácia e 
manejo dos pacientes diagnosti-
cados com Covid-19”.

O estudo teve participação do 
médico ortopedista especialista 
em coluna vertebral e medicina 
regenerativa, Dr. Luiz Felipe 
Carvalho da Logos University 
International, dos Estados Uni-
dos.

O Comitê Gestor do Simples 
Nacional (CGSN) prorrogou o 
prazo de obrigatoriedade de emis-
são da Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica (NFS-e) ao Microem-
preendedor Individual (MEI) para 
abril de 2023. A medida foi neces-
sária devido à mudança no crono-
grama de desenvolvimento para 
instituir o padrão nacional para 
emissões de NFS-e. Além disso, 
os contribuintes precisavam de 
mais tempo para se adequarem ao 
sistema, antes da obrigatoriedade. 

O Brasil tem cerca de 14 mi-
lhões de Microempreendedores 
Individuais (MEIs) ativos, se-
gundo dados do Ministério da 
Economia. Eles representam 
quase 70% das empresas em 
atividade no país. 

Alteração nas normas do 
Simples Nacional

O novo modelo de documento 
fi scal vai ser emitido pelo MEI, 
a partir de um sistema infor-
matizado e disponibilizado no 
Portal do Simples Nacional, 
conforme determinações da Re-
solução CGSN nº 169/2022. O 
microempreendedor individual 
fi cará dispensado de emitir a de-
claração eletrônica de serviços, 
ou de emitir documento fiscal 
quando a prestação for sujeita 
à incidência de Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), exceto se for 
exigida por normas estaduais. 
Também não será necessário 
emitir qualquer outro documento 
fi scal relativo ao Imposto Sobre 
Serviços (ISS), pois a NFS-e de 
padrão nacional será sufi ciente.   

Segundo o coordenador do nú-
cleo do ISS da Subsecretaria da 
Receita (Surec) da Secretaria de 
Economia (Seec), Paulo Roberto 
Batista, a eliminação da possibi-

lidade de erro ao preencher o do-
cumento é um dos benefícios da 
emissão da nota fi scal eletrônica. 
“A emissão da nota eletrônica 
quase que elimina a possibili-
dade de emiti-la com o erro. A 
gente identificou alguns casos 
de contribuinte, que teve o pa-
gamento de imposto majorado, 
porque ele errou alíquota do ser-
viço que ele presta. Então, com a 
nota fi scal de serviço eletrônico, 
esse benefício é gritante.” 

De acordo com o advogado da 
Confederação Nacional das Mi-
cro e Pequenas Empresas e dos 
Empreendedores Individuais, 
Marcelo Alvarenga, a nota fi scal 
é um documento obrigatório 
nas hipóteses previstas por lei, 
quando o microempreendedor 
realiza uma venda ou presta um 
serviço para uma empresa. A não 
emissão da nota fi scal pode con-
figurar como crime de sonega-
ção, como explica o advogado: 
“A nota fiscal eletrônica, vem 
com esse viés de diminuir um 
pouco a burocracia e aumentar 
a efi cácia da fi scalização e com 

isso, diminuindo aí uma eventual 
sonegação”.   

O jornalista Douglas Veras, 
microempreendedor há 10 anos, 
está na expectativa com a nova 
implementação. “Esse sistema 
do governo gera preocupação 
por ele ser um sistema muito ins-
tável. No início, nós vamos ter 
que nos adaptar a esse novo sis-
tema, vai gerar muitas dúvidas. 
Então assim, eu não sei se esse 
sistema vai facilitar a vida do 
microempreendedor”, comenta.  

Nota Fiscal de Serviço 
para MEI

O MEI utilizará a NFS-e por 
meio das versões web, aplicati-
vos para celular, ou serviços do 
tipo interface de programação de 
aplicação (API). O coordenador 
Paulo Roberto esclarece como 
vai ser o processo de emissão de 
notas fi cais pelo sistema eletrô-
nico: “primeiro, acesse o sistema 
via computador por certifi cado 
digital ou CPF e senha, e no ce-
lular também por CPF e senha. 
No caso do computador, basta 
clicar na aba nota fi scal - emitir 

nota fiscal. Como o sistema já 
parametrizou todas as infor-
mações, basta ele preencher os 
dados do tomador do serviço, 
informar o valor da nota, gravar 
e emitir a nota fi scal.” 

É importante ressaltar que a 
emissão de NFS-e pelo MEI 
em operações comerciais com a 
incidência de ICMS é proibida; 
e a emissão da Nota de Serviço 
é facultativa nas operações para 
tomador consumidor fi nal. 

Segundo a profissional de 
contabilidade Driely de Araú-
jo, é necessário também que o 
microempreendedor individual 
fi que atento a outros aspectos or-
çamentários na hora de emitir a 
nota fi scal: “Não é só emitir nota 
fi scal, ele precisa se atentar tam-
bém na questão de limites de fa-
turamento do MEI, para que ele 
não venha a ser desenquadrado, 
e gere uma carga tributária maior 
para ele, então assim, é preciso 

se atentar ao limite mensal não 
só ao limite anual”, orienta a 
especialista.   

Características da NFS-e:
• Validade em todo o território 

nacional;
• Não será exigido Certifi cado 

Digital para autenticação em 
sistemas de emissão e assinatura 
no documento;

• Sufi ciente para fundamentar 
e constituir o crédito tributário. 

Fonte: Brasil 61
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  NOTIFICAÇÃO

  EM DISCUSSÃO

Brasil será o primeiro país do mundo a enviar alertas 
de desastres da Defesa Civil pelo WhatsApp

Marcação de animais a ferro quente pode ser proibida

Desde o começo de novembro, 
a Defesa Civil passa a comparti-
lhar alertas de desastres naturais 
para a população diretamente da 
sua conta oficial no WhatsApp, 
aplicativo presente em mais de 
120 milhões de celulares no Bra-
sil. O envio de mensagens poderá 
ser realizado pelas defesas civis 
estaduais e municipais de todo 
o País por meio da plataforma 
Interface de Divulgação de Aler-
tas Públicos (Idap), gerida pela 
Defesa Civil Nacional. Pioneira 
do mundo, a iniciativa é fruto de 
uma parceria entre o Ministério 
do Desenvolvimento Regional 
(MDR), o WhatsApp, plataforma 
de mensageria privada que per-
tence à Meta, e a Robbu, empresa 
especializada em soluções de 
automação de comunicações.

“Poder utilizar o aplicativo de 
WhatsApp para enviar alertas 
de riscos de desastres sempre foi 
um grande sonho pelo alcance 
e rapidez que ele tem de fazer 
com que as mensagens cheguem 
ao cidadão. Toda essa estrutura, 
viabilizada em conjunto com 
a Robbu, possibilitará que os 
órgãos de defesa civil locais en-
caminhem alertas para que, por 
meio das ações de autoproteção, 
vidas sejam salvas”, destaca o 
secretário nacional de Proteção e 
Defesa Civil, coronel Alexandre 
Lucas. “É um serviço pioneiro no 
mundo, que terá início no período 
que antecede a chegada de chuvas 
no Sudeste, local mais afetado 
pelo evento no País. Poderemos 
alertar melhor a população. Com 
certeza, trará resultados muito 
positivos”, complementa.

Atualmente, a população brasi-
leira já recebe alertas de desastres 
por outros meios, inclusive SMS, 
Telegram, TV por assinatura e, 
também, pelo Google. O envio 
dos alertas aos cidadãos tem 
como objetivo desenvolver a per-
cepção de risco pela população 
e, consequentemente, prevenir 
ocorrências graves. Em casos de 
alagamentos, por exemplo, dicas 
simples podem evitar acidentes 
e reduzir danos materiais. É o 
caso das seguintes orientações 

Responsáveis pela fiscaliza-
ção e fomento das ações de bem-
-estar animal, os auditores fi scais 
federais agropecuários (affas), 
servidores do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), vão exercer papel estra-
tégico no combate à marcação 
de animais a ferro quente, caso 
seja aprovada proposta de lei em 
análise na Câmara dos Deputa-
dos. Trata-se do PL 2658/22, que 
proíbe a marcação a ferro quente 
em animais de produção, enqua-
drando a prática como crime de 
abuso e maus-tratos.

Pelo texto, os infratores estarão 
sujeitos à pena de detenção de 
três meses a um ano, e multa. A 
proposta, em análise na Câmara 
dos Deputados, insere dispositivo 
na Lei de Crimes Ambientais e re-
voga a Lei 4.714/65, que trata da 
marcação a ferro candente e atri-
bui aos aff as a fi scalização e dele-
ga ao Mapa a regulamentação da 

lei, caso a proposta seja aprovada. 
A discussão já fazia parte dos 
temas tratados pelos Auditores 
Fiscais Federais Agropecuários, 
com intuito de intensifi car ações 
para o bem-estar dos animais de 
produção e de interesse econômi-
co nos diversos sistemas pecuá-
rios brasileiros.

A auditora fi scal federal agro-
pecuária (aff a) Lizie Pereira Buss, 
Coordenadora de boas práticas e 
bem-estar animal do Mapa, infor-
ma que desde 2008, quando esse 
trabalho foi iniciado dentro do 
Ministério, na época pela Comis-
são Técnica, esse tipo de prática já 
era questionada e obteve mínimo 
avanço. “Para identifi car terneiras 
(bezerras) vacinadas contra Bru-
celose, o Mapa torna obrigatória 
a marca a fogo na face do animal. 
Antes a marca tinha dois dígitos e 
agora tem um”, graças ao trabalho 
realizado por colegas sensíveis ao 
sofrimento dos animais, que hoje 

atuam na Secretaria de Defesa 
Agropecuária, do Mapa, explica 
Lizie.

Mesmo com iniciativas que 
reduziram a marcação, a coor-
denadora ressalta que a prática é 
medieval. “Provoca dor intensa 
e prolongada. É uma queimadura 
de segundo ou terceiro grau”, 
esclarece. Segundo Lizie, o PL 
2658/22 está alinhado com o an-
seio da sociedade. “Ele vai ace-
lerar a adoção de outro processo 
de identifi cação menos doloroso 
para os animais”, avalia.

Brucelose
De acordo com a coordenadora, 

médica veterinária, não há uma 
forma perfeita de substituição da 
marca a fogo, obrigatória para 
controlar e indicar a aplicação das 
doses da vacina contra a brucelose 
bovina, doença causada por uma 
bactéria denominada Brucella 
abortus (conhecida como molés-
tia de Bang), que gera grandes 

impactos na produção de leite, 
visto que causa problemas repro-
dutivos, sendo responsável por 
20 a 25% de perdas na produção 
de leite. A infecção bacteriana 
também é transmitida de animais 
para pessoas, principalmente por 
produtos lácteos não pasteuriza-
dos. Nesses casos, os sintomas 
podem incluir dores articulares e 
musculares, febre, perda de peso 
e fadiga e dependendo da gravi-
dade, a doença pode levar à morte.

O Programa Nacional de Con-
trole e Erradicação de Brucelose 
e Tuberculose Animal - PNCE-
BT- foi instituído pela Instrução 
Normativa n° 2, de 10 de janeiro 
de 2001, quando a vacinação 
de bezerras bovinas e bubalinas 
contra brucelose no país tornou-
-se obrigatória. A marcação à fer-
ro quente, de fêmeas das espécies 
bovina e bubalina, na faixa etária 
de três a oito meses, no momento 
da vacinação obrigatória desses 

animais é estabelecida pela Ins-
trução Normativa SDA (Secre-
taria de Defesa Agropecuária) 
Nº 10, de março de 2017. “Se há 
registros da vacinação nos siste-
mas informatizados de controle, 
se a vacinação é feita por médico 
veterinário habilitado pelo pro-
grama, se todas as terneiras rece-
bem a vacina, sem exceção, não 
vejo sentido marcar os animais”, 
reforça Lizie e cita alternativas 
à essa prática medieval, como o 
uso de brincos, bótons com chips 
eletrônicos, além colares e outros 
dispositivos introduzidos na pele 
do animal, que são opções menos 
agressivas à marcação com ferro 
quente, segundo a veterinária.

Para Carla Lettieri, diretora 
executiva da Animal Equality 
Brasil, o Brasil está atrasado em 
abolir essa prática extremamente 
cruel e ultrapassada. “Existem ou-
tras alternativas para identifi car os 
animais e monitorar as informa-

ções sanitárias que dispensam a 
crueldade envolvida na marcação 
a ferro”, avalia. A entidade é uma 
das organizações defensoras de 
animais de produção mais atuan-
tes no mundo, com presença em 
quatro continentes.

A proposta de lei insere dis-
positivo na Lei de Crimes Am-
bientais e revoga a Lei 4.714/65, 
que trata da marcação a ferro 
candente. Ainda de acordo com 
o projeto, a regulamentação e a 
fi scalização da futura lei caberão 
ao Mapa. Para o autor do Projeto 
de Lei, deputado Célio Studart 
(PSD-CE), é evidente que a mar-
cação a ferro candente pode ser 
substituída por outras formas de 
marcação que causem menos 
ou nenhuma dor. A avaliação 
está em sintonia com a fala da 
coordenadora de boas práticas e 
bem-estar animal do Mapa e de 
outras entidades que defendem 
os animais.

que poderão ser encaminhadas 
pelas defesas civis locais: “Nunca 
atravesse pontes, ruas ou aveni-
das alagadas, mesmo estando de 
carro, moto ou bicicleta, pois a 
força da água poderá arrastá-lo” 
e “Se for imprescindível trafegar, 
tenha cuidado redobrado com 
buracos e bueiros sem tampas ou 
encobertos pela água”.

“A Defesa Civil brasileira é o 
primeiro sistema de prevenção e 
resposta a desastres a se estrutu-
rar de maneira permanente para 
emissão de alertas por meio de 
uma conta ofi cial no WhatsApp. 
O aplicativo já é utilizado com 
frequência por grupos da Defesa 
Civil e comunidades para coorde-
nação de trabalho e compartilha-
mento de informações. Com esse 
passo incremental, elevamos o 
nível de resposta a outro patamar, 
com uma comunicação simples 
e segura para toda a população, 
trazendo mais eficácia para o 
sistema e uma efetividade ainda 
maior para conscientizar pessoas 
e salvar vidas”, aponta Dario 
Durigan, diretor de Políticas Pú-
blicas do WhatsApp.

“Essa parceria tem um peso 
social extremamente importante 
e de amplitude nacional. Esta-
mos muito contentes em poder 
contribuir com uma ação que 
salva vidas e, enquanto empresa 
brasileira, sabemos dos desafi os 
continentais que envolvem nosso 
território e com o uso da tecnolo-
gia podemos diminuir distâncias 

e otimizar a comunicação entre o 
poder público e a população bra-
sileira”, afi rma Francisco Dabus, 
diretor comercial da Robbu.

Como o usuário deve
 se cadastrar

Para ter acesso ao serviço, é 
necessário se cadastrar pelo te-
lefone (61) 2034-4611, pelo link 
https://wa.me/556120344611 ou 
pelo QR Code, e, em seguida, 
interagir com o chatbot (robô 
de atendimento), enviando um 
simples “Oi”. Após essa primeira 
interação, o usuário poderá com-
partilhar sua localização atual ou 
escolher qualquer outra do seu 
interesse e, dessa forma, receber 
as mensagens que serão enca-
minhadas pelos órgãos de defesa 
civil locais.

Após o envio de qualquer 
mensagem pelo usuário, o robô 
encaminhará a pergunta se a pes-
soa deseja receber os alertas da 
Defesa Civil. Se sim, será dispo-
nibilizado no chatbot os termos 
de uso e política de privacidade, 
que regulamentam o projeto, e o 
pedido para o aceite do usuário.

Na sequência, será solicitado 
ao usuário que envie a localiza-
ção que deseja receber os alertas. 
Podem ser cadastradas várias 
localizações diferentes, pensando 
nos lugares que frequenta, que 
deseja monitorar ou mesmo se for 
fazer alguma viagem.

São três diferentes possibilida-
des para o cadastro das localiza-
ções: a pessoa pode compartilhar 

a localização na mensagem (to-
que em Anexar > Localização); 
digitar o CEP e clicar em enviar 
ou, simplesmente, digitar o nome 
do município e enviar. Essas áre-
as de interesse podem ser edita-
das a qualquer momento.

Para aumentar o alcance da 
nova ferramenta, toda a base de 
cadastro da Defesa Civil para 
envio dos alertas por SMS - esti-
mada em 10 milhões de usuários 
- vai receber uma mensagem com 
o convite para o cadastro para 
receber, também, pelo aplicativo. 
É uma campanha inicial para 
trazer usuários para essa nova 
ferramenta.
Estados e municípios aptos a 

encaminhar os alertas
O envio de alertas por What-

sApp é realizado por meio da 
Plataforma Interface de Divul-
gação de Alertas Públicos (Idap), 
mantida e gerida pela Defesa 
Civil Nacional.

Os órgãos estaduais e munici-
pais que quiserem fazer o enca-
minhamento de alertas por meio 
do aplicativo devem realizar seu 
cadastro na plataforma Idap. Atu-
almente, todos os órgãos estadu-
ais brasileiros estão cadastrados, 
além de 148 municípios.

Como todos os estados estão 
cadastrados na plataforma, os 
usuários do WhatsApp de todo 
o território nacional estão ap-
tos a receber os alertas, mas é 
fundamental que os municípios 
também se cadastrem para que 
possam realizar a comunicação 
de forma mais direta com os mo-
radores.

O cadastro é simples: o res-
ponsável pelo órgão estadual ou 
municipal precisa criar login e 
senha (caso ainda não possua) e 
preencher um formulário com 
informações sobre o município 
e seus contatos. É necessário, 
também, inserir um ofício as-
sinado por uma autoridade do 
município indicando aquela pes-
soa para operar a plataforma de 
envio de alertas. O importante 
é que o órgão em questão tenha 
capacidade técnica e operacional 
para a atividade.

Nas próximas semanas, a De-
fesa Civil Nacional e a Escola 
Nacional de Administração Pú-
blica (Enap) disponibilizarão um 
curso on-line sobre a utilização 
da ferramenta, que já estará no ar.

Fluxo do envio dos alertas
Os órgãos de monitoramen-

to (Cemaden, Inmet e CPRM) 
encaminham os alertas diários 
ao Centro Nacional de Geren-
ciamento de Riscos e Desastres 
(Cenad), que, por sua vez, realiza 
a rápida análise e os repassa ime-
diatamente aos órgãos estaduais e 
municipais envolvidos.

Esse repasse é feito por e-mail, 
SMS, WhatsApp e, quando se 
trata de alertas mais críticos, por 
telefone diretamente aos respon-
sáveis.

A partir daí, o órgão local toma 
a decisão de fazer o alerta à popu-
lação pelas ferramentas e meios 
que julgar necessário. Vale res-
saltar que as mensagens poderão 
continuar sendo enviadas pelas 
ferramentas que já eram disponi-
bilizadas até agora.

Tecnologia
O envio dos alertas é realizado 

pela Plataforma Idap, a mesma 
utilizada desde 2017 para o envio 
das mensagens das defesas civis 
por SMS, TV por assinatura, pelo 
Google e pelo Telegram.

Para que a população utilize 
a ferramenta, foi firmada uma 
parceria com a Meta, que oferece 
a gratuidade do serviço de envio 
de notifi cações. Para o desenvol-
vimento do chatbot, foi firmada 
uma colaboração com a Robbu, 
empresa licenciada pelo What-
sApp no Brasil, que tem ampla 
expertise em desenvolvimento 
de chatbot.

Já a tecnologia que realiza o 
processamento das regiões, do 
envio dos alertas, qual população 
vai receber a informação, é toda 
do MDR.

A ferramenta de chatbot tem 
análise de inteligência para iden-
tifi car alguns termos que podem 
ser encaminhados pelo usuário 
durante a interação. Se o usuário 
digitar, por exemplo, a palavra 
“desastre”, o robô vai entrar no 

guia de recomendações e encami-
nhá-lo na mensagem. Mensagens 
fora do padrão direcionarão o 
usuário para o menu inicial.

Segurança do sistema
Atualmente, apenas pessoas 

cadastradas, ou seja, com usuário 
e senha, acessam a plataforma 
Idap. Além disso, o MDR tem, 
por padrão, trabalhar com regras 
de segurança e de tecnologia da 
informação. São regras aplicadas 
pelos órgãos de governo para im-
pedir que o banco de dados seja 
acessado.

Sobre o WhatsApp
O WhatsApp é um aplicativo 

de mensagens privadas simples, 
confiável e seguro. Mais de 2 
bilhões de pessoas em mais de 
180 países usam o WhatsApp 
para manter contato com amigos 
e familiares, a qualquer hora e 
em qualquer lugar. O aplicativo 
é gratuito e está disponível em di-
versos dispositivos móveis, além 
de funcionar em áreas de baixa 
conectividade.

Sobre a Robbu
Fundada em 2016, a Robbu é 

líder em soluções em soluções de 
automação da comunicação entre 
marcas e clientes. O grupo for-
nece uma comunicação única e 
organizada às empresas por meio 
de uma plataforma omnichannel 
totalmente personalizável que se 
integra aos serviços, sistemas e 
APIs de cada cliente ou parcei-
ro. O resultado é uma interface 
conversacional intuitiva e auto-
matizada capaz de aumentar as 
vendas, crescer a base de clientes 
e reduzir os custos operacionais 
através do uso de inteligência 
artifi cial, chatbots e atendimento 
humano.

A empresa é parceira do Goo-
gle, Meta e Microsoft, provedora 
oficial do WhatsApp Business 
API, e foi a Empresa Destaque 
do Facebook (Meta) em 2021. 
Sediada em São Paulo e presente 
em outros três países: Argenti-
na, Portugal e Estados Unidos, 
a Robbu conta com mais de 800 
clientes e parceiros de negócios 
em 26 países. 
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